Municipio de Céu Azul

Estado do Parand

LEI N° 1.933/2018, de 11 de maio de 2018.

Dispée sobre a Negativagdo junto aos
Orgéos de Protegdo ao Crédito SPC/SERASA
de Divida Ativa de Créditos Tributarios e Nio
Tributarios do municipio de Céu Azul, e da
outras providéncias.

O PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL DE CEU AZUL, Estado do Parana, aprovou, e eu Prefeito
Municipal, com amparo no inciso | do artigo 7° da Lei Orgénica do Municipio de Céu Azul, assim
como no paragrafo Unico do artigo 1° da lei federal 9.492/97, incluido pela lei federal n° 12.767/12,
sanciono a seguinte,

LEIL

Art. 1° Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a promover a Negativac&o junto aos Orgéos de
Protecdo ao Crédito SPC/SERASA das Certidées de Divida Ativa representativas de créditos
tributarios ou nZo tributarios, desde que os contribuintes ou devedores estejam devidamente
identificados, apdés um ano da emiss3o da dita Certid3o n3o paga.

Paragrafo Gnico. As certiddes de Divida Ativa - CDA encaminhadas para a Negativacéo junto aos
Orgéos de Protecdo ao Crédito SPC/SERASA observara as regras do artigo 179 da lei municipal n°
271/2001(Cédigo Tributario Municipal), devendo constar:

| - O nome do devedor, e dos corresponsaveis se houver,;

Il - O nimero do CPF do devedor e dos corresponsaveis, em se fratando de pessoa fisica, ou
nimero do CNPJ em se tratando de pessoa juridica;

Il - O endereco do domicilio ou residencial do devedor ou dos corresponsaveis;

IV - O valor originério da divida e sua atualizacdo monetaria;

V - A data e o nimero da inscrigdo no Registro de Divida Ativa;

Art. 2° As parcelas inadimplidas de parcelamentos judiciais e extrajudiciais concedidos pela
Administragdo Tributaria deverdo ser levadas a Negativagao junto aos Orgdos de Protecéo ao
Crédito SPC/SERASA, individualmente, mediante expedicéo de certiddo especifica para a parcela
nao paga.

Art. 3° As CertidGes de Divida Ativa cuja cobranga ja tenha sido ajuizada poderao, igualmente, ser
levadas a Negativagao junto aos Orgdos de Protecdo ao Crédito SPC/SERASA.

Art. 4° A existéncia de processo de execucdo fiscal em curso em favor do Municipio, n&o impede
que este também efetue a Negativagdo junto aos Orgaos de Protecdo ao Crédito SPC/SERASA
destes créditos, com os valores devidamente atualizados, sendo de atribuicdo da Secretaria
Municipal de Finangas, através do Departamento de Tributacdo, e com apoio da Procuradoria
Juridica, a adogéo das medidas cabiveis para este fim.

Art. 5° Compete & Secretaria Municipal de Financas, através do Departamento de Tributagéo, levar
a a Negativag&o junto aos Orgdos de Prote¢éo ao Crédito SPC/SERASA a Certid3o de Divida Ativa
(CDA) emitida pela Fazenda Publica Municipal em favor do Municipio de Céu Azul,
independentemente do valor do crédito, e cujos efeitos alcangardo, também, os responsaveis
tributarios, desde que seus nomes constem da CertidZo de Divida Ativa.

Paragrafo Primeiro. Efetivada a Negativacdo junto aos Orgdos de Protecdo ao Crédito
SPC/SERASA sem que o devedor tenha, no prazo legal, quitado o débito, a Secretaria Municipal de
Financas, através da Procuradoria Juridica Municipal fica autorizada a ajuizar a acgdo executiva
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Fiscal, com todos os valores devidamente atualizados, sem prejuizo da manutencdo da
Negativacéo junto aos Org3os de Protecdo ao Crédito SPC/SERASA.

Art. 6° Cabera ao Departamento de Tributagdo enviar, acompanhar e gerenciar junto aos Orgdos
de Protecéo ao Crédito, Serasa e SPC os “Créditos Tributarios e nao Tributarios do Municipio”.

Art. 7° E do devedor a responsabilidade e obrigagdo pelos pagamentos dos valores
correspondentes aos emolumentos devidos pela Negativacdo dos titulos, colocagdo, baixa,
cancelamento ou qualquer outro que venha a incidir, sendo devidos no momento de quitacao do
débito.

Art. 8° Podera o devedor, apds o recebimento da notificacdo pelo Orgdo de Proteg@o ao Creédito,
efetuar o parcelamento de seus débitos junto ao Municipio, desde que os débitos ndo tenham sido
objeto de outro parcelamento.

Paragrafo Gnico. As regras do parcelamento serdo ditadas conforme o Codigo Tributario Municipal
e demais legislagbes pertinentes.

Art. 9° Os Orgéos de Protecdo fornecerdo ao Municipio, quando solicitado, certiddo em forma de
relagdo, das inclusdes e exclusdes efetuadas, com a nota de se cuidar de informacéo reservada, da
qual nao poderé ser dada publicidade pela imprensa ou outro meio, nem mesmo parcialmente.

Paragrafo unico: A certiddo na forma de relagéo sera fornecida gratuitamente, sem nenhum énus
para o Municipio, e os Orgdos de Protecéo seréo responséaveis pelas informacdes que enviarem.

Art. 10. Fica autorizado o Municipio de Céu Azul a contratar, realizar ou firmar convénios/parcerias
com empresas e/ou entidades para efetivar o contexto desta lei, referente & escolha do Orgao de
Protec&o ao Crédito.

Art. 11. O Municipio podera fornecer ao interessado apenas informagées a respeito da existéncia
ou ndo de Negativagédo e o Orgdo que o lavrou.

§ 1° O Municipio ndo prestara informagdes sobre negativacbes canceladas, conforme dispde o
artigo 29, § 1°, da Lei n® 9.492, de 10 de setembro de 1997.

§ 2° Para maiores informagdes, o usuario devera solicitar certidso junto aos Orgaos de Protecdo ao
Crédito.

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicag&o, revogadas as disposigdes em contrario.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE CEU AZUL, em 11 de mait de 20Y8.
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